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2.8 PARTE 	 Ação Direta de 

PRÁTICA E JURISPRUDÊNCIA 

(casos concretos) 


I AÇÕES CIVIS 

Ações Civis Públicas 

l. 	 Danos à fauna silvestre. "Passarinhada do Embu". Festa promovida por 

prefeito, onde se consumiram cerca de 5.000 aves (rolinhas, sabiás e tico

ticos). Indenização a ser aplicada na efetiva reparação do dano. Ação civil 

pública ambiental ............................................................................................... 465 


2. 	 Poluição. Dano ambiental. Litisconsórcio passivo. Ecossistema da Serra do 

Mar. Indenização correspondente ao custo integral da completa recompo
sição do complexo ecológico atingido. Ação civil pública ambiental..... 483 


3. 	 Descaracterização de patrimônio cultural. Bem de valor histórico e 

arquitetônico. Obrigação de não fazer reformas ou adaptações que 

descaracterizem o imóvel. Ação civil pública ............................................... 488 


4. 	 Parque municipal. Preservação de espaços verdes. Construção de ciclovia 

em desrespeito ao tombamento e às regras de preservação do parque. 

Retirada da camada asfáltica e restauração das condições primitivas. Ação 

civil pública ........................................................................................................ 498 


5. 	 Parque Estadual. Exploração imobiliária. Invasão. Construção de casas de 

alvenaria e/ou madeira. Obrigação de fazer. Demarcação dos limites pelo 

poder público estadual. Impedimento de invasão por terceiros. Elaboração 

de plano de manejo. Multa diária. Ação civil pública ................................ 505 


6. 	 Proteção à fauna brasileira Risco de dano ambiental. Introdução de animal 

alienígena (triops). Manufatura de brinquedos. Abstenção de importação e 

comercialização. Promoção de campanha publicitária esclarecedora dos 

riscos. Devolução dos produtos ao país de origem. Recuperação dos 

eventuais danos ambientais. Ação civil pública com pedido de liminar.. 512 


7. 	 Maus-tratos e crueldade contra os animais. Festas do Peão Boiadeiro. 

Obrigação de não fazer. Multa diária. Confisco dos instrumentos utilizados 

e prisão em flagrante. Ação civil pública com pedido de liminar ............. 523 


8. 	 Danos ao patrimônio cultura!. Desídia do poder público. Proteção ao marco 

escultório da cidade de São Paulo, denominado "Monumento às Bandei
ras". Multa diária. Ação civil pública ............. .............. ..... ............................. 536 


9. 	 Poluição do ar consistente em difusão de radiação não ionizante. Antena 

de telefonia celular. Abstenção de construção. Paralisação das obras. Multa 

diária. Ação civil pública com pedido de liminar ........................................ 548 


10. Metano!. 

Ação Popular 

11. 

arenitos, por se 
Restauração do 

12. Poluição de água 
de amônia e matéri4 
abastecimento de 

13. Licença ou autori~ 
de atividade. 
jurídica ...................... .. 
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Ação 	 Direta de Inconstitucionalidade 

10. 	 Metanol. Combustíveis que o contenham. Lei que proíbe, no território 
nacional, a distribuição, comercialização e consumo. Invasão da competên
cia da União quanto à proteção ao meio ambiente. Suspensão liminar da 
eficácia da lei impugnada. Ação direta de inconstitucionalidade .............. 556 

Ação Popular 

11. 	 Parque estadual de Vila Velha. Danos ao meio ambiente. Bem de uso 
comum. Patrimônio público. Erradicação de obras existentes na região dos 
arenitos, por se afastarem das diretrizes do plano de obras preexistente. 
Restauração do caráter primitivo do parque. Ação popular......................... 569 

11 - AÇÕES PENAIS 

12. 	 Poluição de água potável. Despejo de resíduos industriais com elevado teor 
de amônia e matéria orgânica em manancial utilizado para captação e 
abastecimento de cidade. Art. 271, caput, do CP. Denúncia. Pessoa física.. 589 

13. 	 Licença ou autorização. Desobediência à determinação legal de paralisação 
de atividade. Art. 50 da Lei 9.605/98. Denúncia contra pessoa física e 
jurídica ................................................................................................................. 608 
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